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	                                                                       INSTRUÇÕES GERAIS

O presente Formulário para Alterações Contratuais objetiva consolidar uma base formal para a análise técnica, o controle de legalidade e a aprovação de alterações contratuais, bem como para a elaboração dos respectivos termos aditivos. Contudo, poderão ser acrescidas outras informações, conforme sejam necessárias de acordo com a Área Técnica Demandante e, principalmente, a natureza da alteração contratual. Assim, a Área Técnica Demandante não deve se prender ao texto apresentado, competindo definir os pontos fundamentais da alteração, sempre de forma clara e objetiva.

Os itens deste modelo, destacados em vermelho itálico, devem ser retirados e as lacunas preenchidas ou adotados pela área demandante, de acordo com as peculiaridades do objeto da alteração e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições no termo aditivo, para que não conflitem.

O primeiro bloco do Formulário se refere a dados da contratação que deverão ser extraídos da instrução processual e consolidados. Já o segundo bloco é relativo aos dados da alteração que se pretende realizar. Em seguida, o terceiro bloco, estruturado em formato de perguntas, reflete os elementos processuais que constituem requisitos de controle de legalidade necessários à escorreita formalização da alteração pretendida. 
Ao lado, caberá à Área Técnica Demandante assinalar a opção correspondente, que poderá ser SIM, NÃO OU NÃO SE APLICA - N/A, indicando as folhas ou o indexador no SEI nos quais se localizam as informações correspondentes.
Há, ainda, um campo destinado a observações para que a Área Demandante discorra sobre os pontos que entenda pertinente tecer maiores comentários ou explicações a respeito do item e/ou da resposta assinalada.

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas em cinza escuro  para compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração deste documento, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento na versão original, que deverá ser inserido nos autos em formato PDF.

O preenchimento deste formulário deve ser feito em consonância com o que estabelece o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEDAE.



	
FORMULÁRIO PARA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS



	 	
 PRORROGAÇÃO – CONTRATO POR ESCOPO	Processo nº ____/__________/_______
						
Data de início: ____/____/_______


	DADOS DO CONTRATO

	 1 - Objeto:

	 2 – Número: 
 (Indicar também o index/fls. de localização do contrato original)


	 3 - Contratado:
	 4 – Data da Assinatura:

 5 - Data da Publicação: (Indicar index/fls. do extrato do DOERJ)

 

	 6 - Número de Aditivos já formalizados:   
          (Indicar os indexadores/fls. de todos os Aditivos já realizados)

	 7 – Data da Ordem de Início (e ordens de suspensão ou paralisação, se houver): 

(Indicar index/fls)

	 8 – Procedimento Licitatório: (  )   Nº:          
     
  Dispensa (  )  Nº :                 Inexigibilidade (  ) Nº :
	 9 - Valor Original:

	DADOS DA PRORROGAÇÃO – ART. 205 DO RILC E ARTIGO 71 DA LEI Nº 13.303/2016

	10 – Prazo da Prorrogação solicitado:
	11 – Data de término atual:     /      /              Nova data de término:     /     /



	12 – Prazo de vigência total atualizado, considerando todas as prorrogações, incluindo a pretendida: 

	13 – Valor da prorrogação:                     (   ) Prorrogação sem alteração de valor

14- Valor total atualizado da contratação (considerando os aditivos já celebrados e a prorrogação pretendida): 



	
INSTRUÇÃO PROCESSUAL
	
SIM
	
NÃO       
	
N/A
	  FLS./
 INDEX 
	
OBS.

	
1
	Consta justificativa expressa para a prorrogação, com indicação da superveniência e imprevisibilidade dos fatos e fundamentos que a ensejaram? (Ver Nota 01)
	
	
	
	
	

	
2

	Consta manifestação da Comissão de Fiscalização atestando que a contratada vem executando o contrato satisfatoriamente, e que o impedimento do cumprimento do prazo atual não decorre de fato imputável à contratada? (Ver Nota 02)

	
	
	
	
	

	3
	Nos casos de contratações diretas, a justificativa está acompanhada de manifestação expressa acerca da validade da hipótese legal ensejadora da dispensa ou inexigibilidade de licitação também no momento da prorrogação contratual?
	
	
	
	
	

	4
	Há pedido expresso ou manifestação favorável da contratada quanto à prorrogação pretendida? 
	
	
	
	
	

	5
	A contratada se manifestou expressamente quanto ao eventual pedido de reajuste?  (Ver Nota 03)

	
	
	
	
	

	6
	Consta o cronograma físico-financeiro atual?

	
	
	
	
	

	7
	Consta o cronograma físico-financeiro proposto?

	
	
	
	
	

	8
	Houve algum impedimento, paralisação ou sustação do contrato, por ordem da CEDAE,  com o registro formal de interrupção do prazo no processo administrativo, que implique a necessidade de prorrogação automática do prazo por igual período?
	
	
	
	
	

	9
	Consta Formulário para Alterações Contratuais, conforme padronizado e disponibilizado no site da CEDAE, devidamente preenchido para a prorrogação?
	
	
	
	
	

	10
	Consta Parecer da comissão de fiscalização?
	
	
	
	
	

	11
	O Gerente do contrato se manifestou anteriormente à decisão da Autoridade Administrativa competente, sobre o pedido de prorrogação do prazo? (Ver Nota 04)

	
	
	
	
	

	12
	Consta a aprovação da prorrogação pela(s) mesma(s) Autoridade(s) Administrativa(s) competente(s), responsável(is) pela assinatura do contrato?


	
	
	
	
	

	13
	A solicitação de prorrogação foi enviada pelo Gerente do contrato à DJU com antecedência mínima de 30 (trinta) dias para o vencimento do contrato? Em caso negativo, há justificativa para a excepcionalidade ou urgência? (Ver Nota 05)
	
	
	
	
	

	14
	Consta documentação que comprove a manutenção dos requisitos de  habilitação da contratada, seguida do atesto da completude e validade pelo Gerente do Contrato?
	
	
	
	
	

	15
	Foi verificada se a modificação do cronograma físico-financeiro decorrente da prorrogação implicará a necessidade de readequação dos documentos orçamentários, a serem providenciados oportunamente?
	
	
	
	
	

	16
	Nos contratos que envolvam a realização de obras ou a prestação de serviços, consta manifestação dos fiscais de que a contratada está respeitando o regime de cotas para pessoas com deficiência, na forma do artigo 93 da Lei Federal nº 8.213/91?
	
	
	
	
	

	17
	No caso de previsão de cláusula de garantia, esta foi efetivamente prestada conforme os termos contratuais? Se sim, há necessidade de  extensão de sua validade e/ou complementação para cobrir o novo prazo prorrogado e eventual alteração de valor?  (Ver Nota 06)
	
	
	
	
	



	Rio de Janeiro,  _______ de ____________________ de 20____





	

	_____________________________________________________________
Assinatura e carimbo (Ver Nota 07) 




	


	NOTAS


	Nº 01
	Na forma do art. 205 do RILC, o documento que fundamenta a prorrogação deverá expor de forma clara e objetiva  a causa
superveniente, e imprevisível, bem como o interesse da CEDAE na conclusão do objeto contratado, acompanhado das razões pelas quais essa opção é mais benéfica aos interesses da companhia.

Frisa-se que o mesmo motivo não deve ser reiteradamente apresentado como fundamento a ensejar inúmeras prorrogações de prazo, a menos que se identifique evento novo, superveniente, a ensejar a permanência daquele motivo.

Nos casos de contratação de objeto remanescente, mediante dispensa de licitação, para o cômputo do limite máximo do prazo de vigência, deverá ser considerado o prazo do contrato anterior.


	Nº 02
	Nas hipóteses em que houver culpa da contratada, a prorrogação será realizada sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis previstas nos instrumentos convocatório e contratual e sem operar qualquer recomposição de preços pelo atraso (artigo 205, parágrafo único do RILC).

	Nº 03
	Cabível quando, no contrato, houver previsão de cláusula de reajuste.

Quando o contratado manifestar a intenção ou solicitar aplicação de reajuste, deverá o valor reajustado do contrato ser considerado na avaliação da vantajosidade para a Administração na prorrogação  contratual.

Ressalta-se que a manifestação a respeito de reajuste contratual incidente, neste ato, não supre a necessidade de apresentação de requerimento, nos moldes contratualmente estabelecidos, quando completada a anualidade (data da apresentação da proposta ou estimativa orçamentária), que deverá ser exercida no prazo decadencial de 60 (sessenta) dias.


	Nº 04
	Com base no artigo 180, inciso I do RILC, a manifestação do Gerente poderá ser suprida com o “de acordo”, e respectiva assinatura, após o Parecer da Comissão de Fiscalização, ou através da assinatura do Formulário para Alterações Contratuais, o qual já deve vir subscrito pelo Gerente do Contrato, seguido da autorização pelo Diretor responsável.


	Nº 05
	Entende-se como razoável a observância do prazo de 30 dias (trinta dias) antecedentes ao fim do prazo do contrato para profícua análise de controle de legalidade, bem como a prática dos atos subsequentes por diversos setores, tais como o cumprimento das recomendações jurídicas, submissão à REDIR, elaboração de minuta de aditivo, conferência de documentos, encaminhamento ao Compliance e coleta de assinaturas.


	Nº 06
	Note-se que deverá ser solicitada a comprovação da extensão da garantia contratual quando da assinatura do Termo Aditivo. Ademais, no caso de alteração de valor do contrato ou reajuste, deverá também ser solicitada a complementação da garantia contratual, proporcional ao valor acrescido.


	Nº 07
	 A assinatura/autenticação eletrônica deverá ser utilizada quando se tratar de processo eletrônico.






	OBSERVAÇÕES
(O espaço abaixo é reservado para a área demandante apontar eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários diante das peculiaridades de cada caso)

OBS. 1- 

OBS 2- 

OBS 3- 
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